PARECER Nº 710,  DE 2011

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL  Nº  2692/2011 

De autoria da Câmara Municipal de Novo Horizonte, trata-se de um Requerimento do vereador Fabiano de Mello Belentani, da Câmara Municipal de Novo Horizonte, propondo consulta a esta casa de leis sobre a viabilidade de se apresentar um projeto de lei “para que as escolas devam possuir no mínimo dois seguranças, porta giratória ou similar (semelhante às agências bancárias) visando coibir violência e entrada de algum tipo de arma dentro da escola”.

Este documento foi encaminhado à Mesa da Casa, de onde foi encaminhado a esta Comissão de Educação, em observância ao parágrafo 5º do artigo 31 do referido Regimento, para ser apreciada nos seus aspectos de mérito.

Examinando a matéria de mérito e a justificativa apresentada pelo senhor vereador do Município, entendemos que o pedido é relevante em sua preocupação com a questão da violência e segurança nas escolas, mas esbarra em alguns problemas. Primeiramente, trata a segurança das escolas como se trata em outros estabelecimentos. A segurança em uma agência bancária tem um propósito e na escola tem outro. Bancos cuidam de valores materiais; escolas lidam com seres humanos, com educação. Em segundo lugar, devemos lembrar que já há legislação em âmbito estadual para disponibilizar funcionários para a escola, com formação mais adequada para cuidar da segurança interna e do relacionamento dos alunos. Recentemente, em caso de bullying – tão violento quanto qualquer outra ação de violência - ocorrido no Guaruja, o pronunciamento do diretor da escola foi claro: houvesse o estado cumprido sua responsabilidade e locado funcionários (inspetores de alunos/agentes administrativos) na escola, para acompanhar a movimentação dos alunos, o fato poderia não ter acontecido. Ou seja: A falta de responsabilidade do estado em não prover funcionários nas escolas é o problema a ser tratado e resolvido e não a edição de mais um projeto de lei. Finalmente, a colocação de portas giratórias nas escolas parece ser uma proposta fora de viabilidade, já que nas entradas e saídas de alunos, há uma movimentação de centenas de crianças e jovens em pouco tempo. Precisaríamos de dezenas de portas giratórias e outras dezenas de funcionários para acompanharem cada um uma porta. Por último, somos do parecer que parte grande da questão da violência nas escolas poderia ser resolvida ou amortecida com mais qualidade no processo educacional, o que envolve melhores salários, educadores com formação permanente, mais funcionários, novas funções na escola, melhores recursos para o desenvolvimento do trabalho pedagógico, menos alunos por sala de aula, entre outros.

Nesse sentido nossa proposta é de arquivamento do presente requerimento. Para que a intenção do requerente não seja totalmente arquivada, sugerimos, a critério da Comissão, que seja encaminhada ao governo do estado uma indicação com o seguinte teor:

INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Exmo. Sr. Governador do Estado que determine à Secretaria Estadual de Educação imediatos estudos sobre a condição de trabalho nas escolas com vistas à melhoria das condições de trabalho, diminuição do número de alunos por sala de aula, ampliação do quadro de apoio ao magistério, realização de concursos, aumento do quadro de educadores, criação de novas funções condizentes com as necessidades sociais, formação permanente de todos os envolvidos no processo educacional, criação de grupos de formação de pais e substancial melhoria da condição salarial dos funcionários.”
Este é o nosso parecer.

a) Carlos Giannazi – Relator

Aprovado como  parecer o voto do relator, propondo Indicação.

a) Simão Pedro – Presidente

João Paulo Rillo – Mauro Bragato – André do Prado – Ary Fossen – Simão Pedro

